
 

 
 

PARECER JURÍDICO 

 

PL 613/2025 

Requerente: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Vereador Ítalo Gabriel 
Moreira, que “Dispõe sobre a transparência ativa das contratações diretas no âmbito do 
Município de Sorocaba, cria a aba “Compras Diretas” no Portal da Transparência, 
estabelece padrão mínimo de dados abertos, integrações com o SIAFIC e PNCP, e dá 
outras providências”.  

Nos termos da justificativa que acompanha a proposição: 

“A proposta determina que todas as contratações diretas (por dispensa ou 
inexigibilidade) sejam publicadas em aba própria no Portal da Transparência, com 
filtros de busca intuitivos, dados em formato aberto, possibilidade de download em 
lote, e integração ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e ao 
Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira 
e Controle (SIAFIC)”. 

 

Nota-se que a matéria central do presente projeto de lei diz respeito 
à transparência das contratações diretas e o direito de acesso à informação, temas 
que encontram amplo respaldo na legislação pátria, especialmente: 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000 (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

Capítulo IX 

Da Transparência, Controle E Fiscalização 

Seção I 

Da Transparência Da Gestão Fiscal 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 
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§ 1o   A transparência será assegurada também mediante:                     (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 156, de 2016) 

(...) 

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em 
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária 
e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; e                (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 156, de 2016) 

§ 2º  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas 
informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, 
formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, os 
quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso 
público.                (Incluído pela Lei Complementar nº 156, de 2016) 

(...) 

Art. 48-A.  Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os 
entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso 
a informações referentes a:                 (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 
2009). 

I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no 
decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a 
disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente 
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica 
beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório 
realizado;                  (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

 

LEI FEDERAL Nº 12.527/2011 (LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO) 

Capítulo II 

Do Acesso A Informações E Da Sua Divulgação 

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 

(...) 

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os 
direitos de obter: 

(...) 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização 
de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

(...) 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
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competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas 
ou custodiadas. 

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, 
no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones 
das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os 
respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, 
sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores 
(internet). 

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre 
outros, aos seguintes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à 
informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a 
análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos 
abertos, estruturados e legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para 
acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo 
para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008. 

(...) 

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder 
público, em local com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 
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II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação 
popular ou a outras formas de divulgação. 

 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 (LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS) 

CAPÍTULO VIII  

DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Seção I 

Do Processo de Contratação Direta 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
(...) 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 
(...) 

Título III 

Dos Contratos Administrativos 

Capítulo I 

Da Formalização Dos Contratos 

 

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e 
deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua 
assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II 
do caput deste artigo, sob pena de nulidade. 

(...) 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes 
hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento 
hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou ordem de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 
resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 
independentemente de seu valor. 

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que 
couber, o disposto no art. 92 desta Lei. 
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§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de 
pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim 
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

Título V 

Disposições Gerais 

Capítulo I 

Do Portal Nacional De Contratações Públicas (Pncp) 

 

Art. 174. É criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sítio 
eletrônico oficial destinado à: 

I - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; 

II - realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos. 

§ 1º O PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações 
Públicas, a ser presidido por representante indicado pelo Presidente da República 
e composto de: 

I - 3 (três) representantes da União indicados pelo Presidente da República; 

II - 2 (dois) representantes dos Estados e do Distrito Federal indicados pelo 
Conselho Nacional de Secretários de Estado da Administração; 

III - 2 (dois) representantes dos Municípios indicados pela Confederação Nacional 
de Municípios. 

§ 2º O PNCP conterá, entre outras, as seguintes informações acerca das 
contratações: 

I - planos de contratação anuais; 

II - catálogos eletrônicos de padronização; 

III - editais de credenciamento e de pré-qualificação, avisos de contratação direta 
e editais de licitação e respectivos anexos; 

IV - atas de registro de preços; 

V - contratos e termos aditivos; 

VI - notas fiscais eletrônicas, quando for o caso. 

§ 3º O PNCP deverá, entre outras funcionalidades, oferecer: 

I - sistema de registro cadastral unificado; 

II - painel para consulta de preços, banco de preços em saúde e acesso à base 
nacional de notas fiscais eletrônicas; 

III - sistema de planejamento e gerenciamento de contratações, incluído o 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações previsto no § 4º do art. 88 desta 
Lei; 

IV - sistema eletrônico para a realização de sessões públicas; 

V - acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep); 
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VI - sistema de gestão compartilhada com a sociedade de informações referentes 
à execução do contrato, que possibilite: 

a) envio, registro, armazenamento e divulgação de mensagens de texto ou 
imagens pelo interessado previamente identificado; 

b) acesso ao sistema informatizado de acompanhamento de obras a que se refere 
o inciso III do caput do art. 19 desta Lei; 

c) comunicação entre a população e representantes da Administração e do 
contratado designados para prestar as informações e esclarecimentos pertinentes, 
na forma de regulamento; 

d) divulgação, na forma de regulamento, de relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

§ 4º O PNCP adotará o formato de dados abertos e observará as exigências 
previstas na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

§ 5º (VETADO). 

Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 desta Lei, os entes federativos 
poderão instituir sítio eletrônico oficial para divulgação complementar e realização 
das respectivas contratações. 

§ 1º Desde que mantida a integração com o PNCP, as contratações poderão ser 
realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de direito 
privado, na forma de regulamento. 

§ 2º (VETADO). 

§ 2º Até 31 de dezembro de 2023, os Municípios deverão realizar divulgação 
complementar de suas contratações mediante publicação de extrato de edital de 
licitação em jornal diário de grande circulação local. (g.n.) 

 

Registre-se que tais disposições conferem ao Município 

competência legislativa para regular a matéria, desde que respeitados os limites da 

execução administrativa, que permanecem de competência exclusiva do Poder 

Executivo. 

Em complemento às normas nacionais já consolidadas sobre 

transparência, destaca-se, no âmbito municipal, a vigência das Leis nº 8.101/2007, 

11.778/2018 e 12.382/2021, cujos dispositivos pertinentes à matéria merecem especial 

menção: 
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LEI Nº 8.101, DE 05 DE MARÇO DE 2007. 

Cria o Portal da Transparência no âmbito do Poder Executivo de Sorocaba e 
dá outras providências. 

 

“Art. 1º O Poder Executivo disponibilizará em sua página na Internet espaço 
voltado a dar publicidade às informações fundamentais relacionadas aos 
investimentos e gastos públicos, possibilitando o acompanhamento pelo 
cidadão da execução orçamentária do município. 

§1º O Poder Executivo colocará em sua página na Internet, um portal denominado 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SOROCABA, onde deverão 
constar dentre outras, as seguintes informações de forma simplificada e de fácil 
consulta: 

I – Os orçamentos anuais de cada Secretaria e órgãos da administração indireta; 

II – Execução do Orçamento; 

III – Contratos; 

(...) 

§2º Sem prejuízo de outras informações que o Poder Executivo possa 
organizar na Página na Internet, os dados disponibilizados deverão estar 
armazenados pelo período máximo que o programa de informática utilizado 
possibilitar, de forma que o cidadão possa acompanhar a evolução dos gastos 
e despesas constantes nesse programa e geridos pelo Executivo”. (g.n.) 

 

LEI Nº 12.382, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.  

Dispõe sobre a obrigatoriedade de ampla divulgação da execução contratual 
de todos os contratos administrativos vigentes, e dá outras providências.  

“Art. 1º O Poder Executivo divulgará, até o dia 15 (quinze) de cada mês, no Diário 
Oficial do Município, e disponibilizará para consultas na rede mundial de 
computadores, no site oficial ou qualquer outro meio eletrônico disponível, ampla 
e pormenorizada relação das execuções contratuais vigentes.  (g.n.) 

 

LEI Nº 11.778, DE 13 DE AGOSTO DE 2018  

Institui a Política Municipal de Prevenção à Corrupção - PMPC, e dá outras 
providências. 

Art. 1º  Fica instituída no âmbito do município de Sorocaba, a Política Municipal à 
Prevenção da Corrupção - PMPC, pautada nos princípios constitucionais da 
publicidade, impessoalidade, eficiência e moralidade. 

 Parágrafo único. A PMPC tem como objetivo prevenir a prática de atos lesivos ao 
patrimônio e ao erário através da implantação de uma política de transparência da 
informação, fortalecimento e qualificação do Controle Social, garantia da isonomia, 
economicidade, eficiência, eficácia e efetividade como elementos fundamentais 
das decisões públicas e proposição de legislação e regulamentações que 
contribuam para a efetivação destes objetivos, em especial medidas de 
aperfeiçoamento dos métodos e sistemas de controle e incremento da 
transparência na gestão do Poder Público Municipal. 
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 (...) 

Art. 4º  A PMPC buscará o atendimento aos seguintes objetivos: 

 I - comparação permanente das despesas realizadas com a contratação de bens, 
serviços e obras pelo Poder Público com contratações semelhantes realizadas por 
outros entes do poder público e pela iniciativa privada de forma a garantir a rápida 
detecção e tomada de providências relativas a sobrepreço; 

(...)  

 Art. 10.  Visando garantir a vedação imposta no Inciso V do art. 10 da Lei Federal 
nº 8.429, de 02 de junho de 1992 e em cumprimento ao disposto no art. 37 da 
Constituição Federal, competirá a todos os órgãos da administração direta, 
indireta, autárquica e fundacional garantir a permanente comparação dos 
preços de bens, serviços e obras adquiridos pelo poder público municipal 
considerando os preços praticados no mercado e o necessário desconto em face 
da importância do poder público municipal como consumidor de larga escala. 

 § 1º - As compras a que se refere o caput: 

 I - serão balizadas pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, Estadual e de outros municípios comparáveis com 
o município de Sorocaba; 

 II - a definição de preços será precedida de ampla pesquisa de mercado; 

 III - levar em conta o Custo dos Insumos apurados a partir da experiência do 
órgão, pesquisas junto aos demais órgãos ou entidades, estudos e publicações 
especializadas, empresas, prestadores de serviços e pesquisas junto ao mercado; 

 IV - a importância do Poder Público Municipal dentro do mercado consumidor do 
produto, serviço ou obra a ser adquirido em relação ao desconto obtido na 
aquisição; 

 V - elaboração de orçamento detalhado em preços unitários, fundamentado em 
pesquisa de mercado, a exemplo de contratações similares, valores oficiais de 
referência, pesquisa junto a fornecedores ou tarifas públicas; 

 VI - as pesquisas de preços referentes a contratações a serem realizadas devem 
referir-se ao trimestre anterior ao da aquisição. 

 § 2º - Os valores pagos pelas compras a que se refere o caput deverão 
constar do Portal de Transparência, bem como as referidas pesquisas que os 
embasem e a sinalização e justificativa assinada por responsável técnico em todos 
os casos nos quais o valor da compra for superior a 90% do valor apurado na 
pesquisa. 

 (...)  

Art. 12.  É dever dos órgãos da Administração Direta, as Autarquias, as 
Fundações Públicas, as Empresas Públicas, as Sociedades de Economia Mista e 
as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, bem 
como de promover, independentemente de requerimento, a divulgação, na 
Internet, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou 
custodiadas. 

 § 1º Serão divulgadas no Portal da Transparência, na Internet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais, as informações 
sobre: 

 I - repasses ou transferências de recursos financeiros; 

 II - execução orçamentária e financeira detalhada; 
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 III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados; 

 IV - contratos firmados, na íntegra; 

 V - íntegra dos convênios firmados, com os respectivos números de processo, 
valores conveniados, cronograma de pagamentos realizados e por realizar; 

(...)  

Art. 13.  As prestações de conta referente aos gastos com adiantamento de verbas 
para despesas emergenciais, de cada secretaria e da Chefia do Poder Executivo, 
deverão ser digitalizadas em até 10 (dez) dias após sua conclusão e 
disponibilizadas no Portal da Transparência com as devidas justificativas pelo 
caráter emergencial das despesas. 

Art. 15.  Na página principal do Portal da Transparência deverá constar um gráfico 
das despesas de cada Secretaria com descrição da razão social e CNPJ dos 
fornecedores e contratados. 

 § 1º  No gráfico descrito no caput deste artigo deverá constar o valor pago a cada 
empresa em percentual do orçamento da pasta e os valores absolutos. 

 § 2º Para cada fornecedor, no mesmo local, deverá constar Link de acesso à 
cópia do contrato de compra ou prestação de serviço. 

 § 3º Para cada prestador de serviço, no mesmo local, deverá constar Link de 
acesso à relação de cargos, funções e salários de seus funcionários. 

 § 4º Para efeito desta Lei considera-se Link elemento de hipermídia formado por 
um trecho de texto em destaque ou por um elemento gráfico que, ao ser acionado 
mediante um clique de mouse, provoca a exibição de novo hiperdocumento”. (g.n.) 

 

 

Nesse contexto, verifica-se que a proposição ao pretender criar uma 

aba “Compras Diretas” no Portal da Transparência, detalhando filtros, formatos de 

download e consultas, bem como obrigações técnicas e de governança, apenas replica 

regras já disciplinadas pela legislação federal, bem como pelas Leis Municipais nº 

8.101/2007, 11.778/2018 e 12.382/2021, que já disciplinam a transparência ativa das 

contratações públicas, inclusive as diretas. 

Essa sobreposição configura redundância normativa, podendo 

gerar conflitos e insegurança jurídica, o que contraria o disposto no inciso IV do art. 

7º da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que estabelece: 

“Art. 7º (...) 

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, 
exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada 
básica, vinculando-se a esta por remissão expressa”. 
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Além da ilegalidade já constatada, a proposição invade a esfera 

de gestão administrativa ao detalhar aspectos operacionais e técnicos, impondo 

medidas concretas próprias da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, o 

que caracteriza vício de iniciativa e afronta ao princípio da reserva da administração 

bem como ao princípio da separação dos Poderes, previsto no art. 2º da Constituição 

Federal, ao subtrair do Executivo sua autonomia para organizar os serviços e gerir seus 

sistemas internos.  

Com efeito, embora a matéria esteja, em termos gerais, dentro da 

competência legislativa municipal, o seu conteúdo extrapola os limites normativos ao 

disciplinar procedimentos administrativos e regras de funcionamento do Portal da 

Transparência, incluindo exigências de filtros de pesquisa, relatórios, formatos abertos, 

download em lote e API pública. 

Diante do exposto, a proposição é ilegal, por contrariar a Lei 

Complementar Federal nº 95/1998, bem como inconstitucional, por violar o Princípio 

da Separação dos Poderes (art. 2º da CF), ao invadir a competência administrativa do 

Chefe do Executivo. 

É o parecer. 

Sorocaba, 03 de setembro de 2025.    

        

 Roberta dos Santos Veiga  
   Procuradora Legislativa 
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